[image: Uma imagem com bola, design

Os conteúdos gerados por IA podem estar incorretos.]
Comissão Temática sobre o Ensino do Português no Estrangeiro, da Cultura, 
do Associativismo e da Comunicação Social (CEPECACS)
.............. Ata da Sétima Reunião da Comissão Temática sobre o Ensino do Português no Estrangeiro, da Cultura, do Associativismo e da Comunicação Social ......................
...  Aos treze dias do mês de setembro de dois mil e vinte e cinco, pelas doze horas e dez minutos (horário de Lisboa), reuniu-se, via plataforma Teams, a Comissão Temática sobre o Ensino do Português no Estrangeiro, da Cultura, do Associativismo e da Comunicação Social (doravante designada por CEPECACS), composta pelos(as) Conselheiros(as) eleitos(as)...
...  Estiveram presentes na reunião a Conselheira Sandra Mano Ferreira (Reino Unido, Londres), que, na qualidade de Coordenadora, presidiu aos trabalhos, bem como os Conselheiros José Alberto de Viveiros Fernandes (Venezuela), António Oliveira (França, Paris), Armando Torrão (Brasil) e Filipe Silva (Timor-Leste), garantindo o quórum necessário à realização da reunião. ...........................................................................................................
… Foram ainda convidados a participar os Conselheiros suplentes desta Comissão Temática provenientes de diferentes Conselhos Regionais, tendo estado presentes as Conselheiras Emília Macedo (França-Lyon e Marselha) e Christina Alves (França–Paris). ..........................
1. Abertura da reunião 
… A reunião foi aberta pela Coordenadora da CEPECACS, Sandra Ferreira, que saudou todos os presentes e apresentou a ordem de trabalhos, que, após verificação do quórum, foi aprovada por unanimidade. .....................................................................................................
2. Ordem de trabalhos
1. Atualização sobre as atividades recentes dos membros da Comissão, relevantes para os temas tutelados. .......................................................................................................
2. Levantamento de eventuais problemas surgidos em cada Conselho Regional no arranque do novo ano letivo.  .......................................................................................
3. Análise das alterações ao decreto-lei relativo aos apoios financeiros ao associativismo.  .............................................................................................................
4. Preparação da entrevista no programa “Palavra aos Diretores” da RTPi (23 de setembro), incluindo definição de temas e questões a abordar. .....................................
5. Análise da situação das escolas portuguesas nos países lusófonos. ............................
6. Dificuldades na entrada dos estudantes portugueses do estrangeiro nas universidades em Portugal.  ..........................................................................................
7. Outros assuntos ............................................................................................................
2.1.	Atualização sobre as atividades recentes dos membros da Comissão, relevantes para os temas tutelados 
… A Coordenadora Sandra Ferreira solicitou a cada conselheiro que informasse sobre as atividades relevantes desenvolvidas nas respetivas secções, com destaque para as áreas da Educação e do Associativismo, bem como a identificação de eventuais problemas. Sublinhou que, com a recente alteração da legislação relativa aos apoios ao associativismo, muitos dirigentes permanecem pouco esclarecidos quanto aos novos requisitos e calendários de apresentação de candidaturas a financiamento. ……………………………….
… O Conselheiro Filipe Silva informou que pretende promover, durante o mês de outubro, uma reunião com o objetivo de reativar a Casa de Portugal em Timor-Leste. No domínio da Educação, manifestou preocupação com a situação atual da Escola Portuguesa de Díli, salientando que o ano letivo teve início a 11 de setembro, mas continuam em falta mais de uma dezena de docentes, o que compromete o normal funcionamento das aulas.. Referiu ainda que o projeto de construção das novas instalações da Escola Portuguesa de Díli continua sem avanços significativos, apesar de já existirem fundos disponíveis (cerca de 2 milhões de euros) e de o Governo timorense ter cedido o terreno há mais de um ano. Informou também que elaborou um esboço de carta dirigida ao Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, na qual expressa a sua preocupação e solicita intervenção junto do Ministério da Educação de Portugal, de modo a acelerar o processo. Acrescentou que aguarda a chegada do novo Embaixador de Portugal em Díli, com quem pretende discutir o tema, considerando tratar-se de uma questão sensível para a imagem de Portugal em Timor-Leste.  ………………………………………………………………………………………………..
… O Conselheiro António Oliveira comunicou que está a ser organizada, para outubro, uma mesa de cidadania destinada a incentivar a participação da comunidade portuguesa nas eleições municipais em França e nas presidenciais em Portugal. Sobre esta questão, diversos conselheiros concordaram com a necessidade de reforçar a sensibilização para a inscrição nos cadernos eleitorais consulares, condição indispensável ao exercício do voto, nomeadamente nas presidenciais de 2026, evitando-se assim problemas com o voto por correspondência (como os verificados em países terceiros, incluindo Timor-Leste). Sublinhou-se igualmente a importância da inscrição nas listas eleitorais locais (municipais) e do registo consular atempado, instrumentos que reforçam o peso político da comunidade e facilitam a interlocução com as autoridades locais, designadamente no que respeita à abertura de secções de voto e ao apoio ao funcionamento das escolas. …………………….
… A Conselheira Sandra Ferreira destacou, no caso do Reino Unido, que os cidadãos portugueses devem registar-se nos livros eleitorais não apenas para exercerem o direito de voto, mas também para evitar multas e facilitar o acesso a crédito bancário. Recordou a recomendação aprovada na reunião de maio, no sentido de articular a comunicação social da diáspora com a Comissão Nacional de Eleições (CNE), com o objetivo de melhorar a participação eleitoral dos cidadãos portugueses residentes no estrangeiro.  ………………….
…  A Conselheira Emília Macedo relatou uma situação recente relacionada com a falta de inscrição da comunidade portuguesa nas listas eleitorais locais. Explicou que, em contacto com responsáveis municipais, foi-lhe transmitido que o peso político da comunidade portuguesa nas decisões locais — incluindo, por exemplo, a abertura de uma secção de ensino de língua portuguesa — depende diretamente do número de cidadãos recenseados eleitoralmente. Informou que tem procurado encorajar os compatriotas a inscreverem-se, sublinhando que a participação cívica constitui não apenas um dever, mas também uma forma de reforçar a influência e a representatividade da comunidade junto das autoridades locais. Solicitou ainda o apoio do Conselheiro António Oliveira, pedindo-lhe sugestões sobre medidas que possam ser adotadas para sensibilizar a comunidade quanto à importância do recenseamento eleitoral. …………………………………………………………………………….
… Em resposta, o Conselheiro António Oliveira sugeriu que a divulgação dessas informações seja feita através das associações portuguesas e dos espaços mais frequentados pela comunidade, como feiras e mercados, recorrendo a folhetos informativos com mensagens claras e exemplos práticos — por exemplo, salientando que a abertura de aulas de português nas escolas primárias (sob tutela das câmaras municipais) depende também da participação ativa e do reconhecimento político da comunidade. ………………..
…  A Conselheira Sandra Ferreira acrescentou que tem procurado sensibilizar a comunidade portuguesa através de publicações e comunicados na sua página de Facebook, onde explica a importância da participação cívica e do recenseamento eleitoral. Referiu que também transmite esta mensagem pessoalmente, em conversas diretas com membros da comunidade, procurando mobilizar o maior número possível de cidadãos. Assinalou que, pela primeira vez, as Casas de Portugal aceitaram a divulgação de publicidade política local, o que permitiu dar maior visibilidade às mensagens de incentivo à participação eleitoral. Sempre que há eventos promovidos por associações portuguesas, procura levar representantes das autarquias locais ou das autoridades políticas, reforçando assim o diálogo entre as comunidades portuguesas e as instituições do país de acolhimento. Sublinhou que o envolvimento direto dos portugueses na vida política local é o meio mais eficaz para fortalecer a sua representatividade, incentivando-os a candidatar-se a cargos locais. Informou ainda que pondera apresentar a sua candidatura à Câmara Municipal local, como forma de aumentar o envolvimento e a influência da comunidade portuguesa nos processos de decisão. ……………………………………………………………………………….
… O Conselheiro Armando Torrão informou que, durante o seu período de férias, teve conhecimento de que o Consulado realizou uma reunião com os Presidentes das Associações sobre os procedimentos de atribuição de apoios e incentivos às mesmas. Lamentou, contudo, não ter sido convidado a participar, recordando que, em anos anteriores, foi convocado e participou ativamente, nomeadamente na cerimónia de assinatura dos contratos de apoio às associações, o que não aconteceu no presente ano.  …………………
…  A este propósito, a Coordenadora Sandra Ferreira sublinhou que, sendo o Conselheiro Armando Torrão membro efetivo da Comissão Temática do Associativismo, deveria obrigatoriamente ter sido convidado para esse encontro. O Conselheiro Armando acrescentou que irá solicitar uma audiência ao Cônsul a fim de clarificar a situação e reafirmar o papel institucional dos Conselheiros nas matérias relacionadas com o associativismo. ………………………………………………………………………………………..
…  O Conselheiro José Alberto de Viveiros Fernandes referiu que a comunidade portuguesa na Venezuela se mantém unida, com associações ativas e empenhadas, o que tem permitido preservar a coesão comunitária. Contudo, salientou que esta comunidade atravessa atualmente um período de grande fragilidade e desmotivação. Destacou, porém, o excelente trabalho desenvolvido pelos dois Consulados-Gerais existentes na Venezuela, em especial o da Secção Consular de Caracas, que tem realizado um notável esforço de proximidade junto do movimento associativo. Relativamente ao setor da comunicação social, o Conselheiro observou que a situação na Venezuela é bastante difícil por causa o controle apertado do Governo, sendo que, praticamente, apenas se pode contactar através dos correios. Explicou que não têm surgido novas iniciativas na área dos média devido ao contexto político e às restrições impostas pelo governo local, o que leva muitas pessoas a evitar o envolvimento direto em atividades jornalísticas ou de comunicação social, por receio de eventuais represálias. ………………………………………………………….…………………
…  No domínio da Cultura, a Conselheira Sandra Ferreira referiu que tem procurado estabelecer pontes de ligação com o município de Barcelos. Recordou que a colega Emília Macedo participou igualmente num dos eventos que ajudou a organizar — a inauguração do Parque do Emigrante —, cerimónia que contou também com a presença do Deputado das Comunidades Portuguesas pelo círculo da Europa, José Manuel Fernandes. A Conselheira acrescentou ainda que, embora não diretamente relacionado com a temática da reunião, considera importante sublinhar que os cidadãos portugueses residentes no estrangeiro deviam ter a possibilidade de indicar uma morada primária em Portugal, uma vez que grande parte dos seus rendimentos é investida no país. Defendeu, por isso, o direito de participação nas eleições autárquicas, dado o interesse legítimo dos emigrantes em escolher quem governa os concelhos onde investem e mantêm laços familiares e patrimoniais. ……………
…  A Coordenadora Sandra Ferreira lamentou o facto da comissão não ter recebido resposta às recomendações aprovadas na reunião de maio, relativas à comunicação social, sublinhando que é urgente agir, uma vez que se aproximam as eleições presidenciais e ainda não houve qualquer retorno das entidades competentes.  ………………………………
…  O Conselheiro António Oliveira reforçou a necessidade de que a comunicação social difunda urgentemente informação às comunidades portuguesas, alertando que, para votar nas eleições presidenciais, os cidadãos devem deslocar-se aos Consulados da respetiva área de residência. ……………………………………………………………………………………
…  A Conselheira Christina Alves referiu que, apesar de estar ligada a uma rádio, não recebeu qualquer informação sobre o processo eleitoral, considerando fundamental que sejam disponibilizados conteúdos áudio oficiais, em língua portuguesa, que possam ser divulgados pelas rádios comunitárias, contribuindo assim para uma melhor difusão de informação junto das comunidades. ……………………………………………………………….
…  Ficou acordado, por unanimidade, que será elaborada uma comunicação ao Conselho Permanente, sublinhando a importância de assegurar a publicação atempada de informação oficial junto das comunidades, recomendando-se igualmente que o tema seja debatido no âmbito dos Conselhos Regionais. ………………………………………………………………….
2.2.	Levantamento de eventuais problemas surgidos em cada Conselho Regional no arranque do novo ano letivo
…  A Conselheira Sandra Ferreira destacou que se tem verificado recentemente uma forte demonstração de interesse da comunidade em atividades culturais e educativas, nomeadamente através da colaboração entre o Instituto Camões, a Coordenação do Ensino Português no Estrangeiro e as autoridades locais. Graças a essa parceria, foi possível abrir três novos pontos de ensino de português em escolas primárias localizadas num raio máximo de cerca de uma hora de distância entre si. Referiu, contudo, que persistem muitas dificuldades na zona norte de Inglaterra, na Escócia e na Irlanda, por se tratar de áreas rurais, onde a comunidade se encontra mais dispersa e manifesta menor interesse pela aprendizagem da língua portuguesa. Informou ainda que já enviou um e-mail ao Dr. Joaquim Ramos, vogal do Instituto Camões, solicitando uma atualização sobre o arranque do ano letivo, nomeadamente informações relativas a: (i) número de docentes por regime; (ii) polos de ensino em funcionamento (presencial e/ou híbrido); e (iii) estatísticas sobre o início do ano letivo. Realçou que muitas dessas informações deveriam já estar disponíveis, uma vez que o Dr. Joaquim Ramos, aquando da reunião connosco em maio, referiu que a preparação do ano letivo e a decisão sobre o encerramento ou abertura de novos polos são, por norma, tratadas no mês de julho. Acrescentou ainda que tenciona enviar um novo e-mail a insistir na obtenção dos dados, dado que, no dia 23 de setembro, participará no programa “Palavra aos Diretores” da RTPi, onde o tema deverá ser abordado.  ……………………………………
… Foi unânime entre os Conselheiros o entendimento de que a Coordenadora deve insistir junto do Instituto Camões na obtenção dessas informações. …………………………………..
… Apesar disso, o Conselheiro António Oliveira observou ser natural que alguns coordenadores ainda não disponham de dados completos, uma vez que, durante o mês de setembro, decorrem os processos de recrutamento de professores e a constituição de turmas. Sublinhou, porém, que o Instituto Camões deve, em qualquer caso, disponibilizar as informações de que já dispõe. Acrescentou que muitos professores estão colocados em duas ou três escolas, frequentemente situadas a cerca de 50 km umas das outras, o que é problemático e leva, muitas vezes, a que os alunos fiquem sem aulas durante meses. Assinalou ainda que, atualmente, os docentes são recrutados localmente e que há grandes dificuldades em encontrar professores disponíveis, devido às condições de trabalho e aos baixos salários. Enfatizou que é necessário insistir na revisão dessas condições e na atualização salarial, sob pena de os alunos não terem aulas com a regularidade desejável.
…  Em jeito de balanço, constatou-se que persistem diversos constrangimentos na implementação da formação em língua portuguesa, sobretudo relacionados com a distância entre as escolas e com a reduzida atratividade das remunerações oferecidas aos professores — fatores que comprometem a estabilidade e a qualidade do ensino. Ficou decidido que este ponto será retomado na próxima reunião, altura em que se espera já dispor de dados mais concretos por parte do Instituto Camões para uma análise mais aprofundada.
2.3.	Análise das alterações ao decreto-lei relativo aos apoios financeiros ao associativismo
…  A Coordenadora Sandra Ferreira recordou que, em maio, foi sugerida à Dra. Rosa Campizes a elaboração de booklets informativos, em formato digital ou físico, sobre a nova legislação referente aos apoios financeiros ao associativismo. Referiu que, na altura, a Diretora-Geral informou não ser possível concretizar a proposta por falta de tempo. Todavia, tendo em conta o aproximar dos prazos de candidatura, sublinhou a importância de disponibilizar informação acessível e compreensível — não apenas sobre as credenciações, mas também sobre as próprias candidaturas. …………………………………………………….
…  A Conselheira Emília Macedo salientou que muitos dirigentes associativos têm enfrentado dificuldades na comunicação com os serviços consulares, nomeadamente pela ausência de confirmação de receção dos dossiês relativos a pedidos de apoio ou de credenciação, bem como pela inexistência de respostas a eventuais solicitações de correção de documentação. Tal situação, observou, tem gerado frustração e desmotivação entre os membros das associações. Acrescentou que, em alguns contextos, a falta de resposta dos consulados compromete a confiança institucional e dificulta a articulação das atividades associativas. Apesar disso, manifestou otimismo quanto a melhorias futuras, referindo que o novo Cônsul, com quem já teve oportunidade de reunir, se revelou uma pessoa dedicada e dinâmica. Informou ainda que o mesmo se encontra ausente até 22 de setembro, prevendo retomar o contacto após o seu regresso, com o objetivo de reforçar a colaboração entre o Consulado e as associações locais. ……………………………………………………………….
…  A Conselheira Christina Alves referiu que o prazo para a apresentação dos dossiês de candidatura aos apoios ao associativismo foi demasiado curto, o que dificultou a preparação atempada da documentação exigida. Explicou que é presidente de uma associação ligada à comunicação social, responsável por uma rádio em Orleães que emite conteúdos em língua portuguesa e francesa. Relatou ter recebido um e-mail informando que os dossiês deveriam ser submetidos a partir do dia 15, com um prazo de apenas um mês, mas verificou, entretanto, que a credenciação da associação se encontrava caducada — situação comum a muitas outras entidades. Segundo a Conselheira, diversos dirigentes associativos desconhecem os procedimentos necessários para solicitar nova credenciação, o que tem originado dificuldades administrativas generalizadas. Sublinhou ainda que várias associações se encontram em situação de irregularidade documental ou enfrentam dificuldades na elaboração dos dossiês, essencialmente por falta de informação e de orientação adequada. No seu caso, optou por enviar uma documentação extensa e detalhada, para garantir que o processo não fosse rejeitado por insuficiência de elementos, assinalando que as instruções recebidas foram pouco claras. ………………………………….
…  O Conselheiro José Alberto de Viveiros Fernandes destacou o excelente trabalho desenvolvido pelos Consulados-Gerais na Venezuela, em especial pela Secção Consular de Caracas, que tem demonstrado um forte empenho de proximidade junto do movimento associativo. Referiu que o Cônsul mantém contacto direto e regular com as associações, prestando apoio personalizado na preparação e revisão dos dossiês de candidatura, e respondendo de forma célere e colaborativa às dúvidas apresentadas. Sublinhou que este acompanhamento próximo tem permitido que a maioria das associações mantenha os seus processos atualizados, representando uma melhoria significativa face a anos anteriores. ….
…  Após as intervenções dos diversos Conselheiros, foi unânime a constatação de que persistem falhas na comunicação entre as associações, os consulados e a DGACCP, nomeadamente: (i) ausência de resposta às candidaturas; (ii) falta de clareza e de uniformidade nas instruções sobre prazos, regras e documentação exigida; (iii) dificuldades no processo de credenciação; e (iv) formações pouco acessíveis e comunicação assimétrica entre diferentes consulados. ………………………………………………………………………..
…  Sublinhou-se a falta de informação clara e uniforme sobre o processo de candidaturas aos apoios ao associativismo, situação que tem gerado dúvidas e constrangimentos entre os dirigentes associativos da diáspora. Referiu-se igualmente que, após as alterações introduzidas em fevereiro, não foi desenvolvida uma campanha informativa eficaz, o que tem contribuído para confusão nos prazos e procedimentos. Observou-se também a limitação das sessões presenciais de esclarecimento, devido à dispersão geográfica das associações, defendendo-se antes a divulgação digital e global da informação, com linguagem simples e direta. Por fim, destacou-se como boa prática a maior clareza do Consulado de Paris relativamente às informações sobre os financiamentos às associações. …………………….
…  Ficou acordado enviar comunicação formal à DGACCP e ao Conselho Permanente, recomendando: (i) divulgação uniforme e atualizada das informações nos sites oficiais e nos consulados; (ii) produção de materiais explicativos simples, como folhetos digitais; e (iii) confirmação sistemática da receção dos dossiês e indicação dos documentos em falta. …..
2.4.	Preparação da entrevista no programa “Palavra aos Diretores” da RTPi (23 de setembro), incluindo definição de temas e questões a abordar
…  A Coordenadora Sandra Ferreira informou que irá utilizar as informações já discutidas durante a reunião, complementando-as com os dados que vierem a ser recebidos em resposta aos e-mails que, entretanto, irá enviar. De seguida, apresentou um apanhado geral dos temas tratados ao longo da sessão, o qual mereceu a concordância de todos os presentes. ……………………………………………………………………………………………
2.5.	Análise da situação das escolas portuguesas nos países lusófonos
... Relativamente à criação da Escola Portuguesa de São Paulo, o Conselheiro Armando Torrão informou que enviou um pedido de esclarecimento por correio eletrónico ao Cônsul, solicitando informações sobre o estado atual do projeto. Referiu que, em resposta, o Cônsul lhe contactou telefonicamente, mas não apresentou dados concretos quanto à previsão para o início do funcionamento da escola. O Conselheiro indicou apenas que o prazo de concessão do terreno, atribuído pelo Governo brasileiro ao Governo português, foi alargado de 25 para 40 anos. Contudo, salientou que o processo se encontra pendente há cerca de oito anos, sem avanços significativos, pelo que será necessário aguardar o desenrolar da situação ao ritmo definido pelos dois Governos. ....................................................................
… O Conselheiro Filipe Silva salientou que, de acordo com as informações que conseguiu apurar, a maioria das escolas portuguesas nos países lusófonos iniciou o ano letivo com falta de professores. No caso da Escola Portuguesa de Díli, referiu que ainda se aguarda a chegada de mais 12 docentes, havendo turmas que contam apenas com metade do corpo docente. Infelizmente, acrescentou, esta situação repete-se de forma generalizada nos restantes países.  ……………………………………………………………………………………..
… O Conselheiro António Oliveira sugeriu que a Coordenadora solicitasse também ao Ministério da Educação informações sobre a atual situação das escolas portuguesas no estrangeiro, por forma a que na entrevista no programa “Palavra aos Diretores” da RTPi possa prestar o máximo de informação, não apenas sobre o ensino da língua portuguesa no estrangeiro, mas também sobre as Escolas Portuguesas em países lusófonos.  …………….
…  Foi acordado por unanimidade que a coordenadora enviasse um email ao Ministério da Educação a solicitar informações sobre os países lusófonos. …………………………………..
2.6. Dificuldades na entrada dos estudantes portugueses do estrangeiro nas universidades em Portugal
… A Conselheira Sandra Ferreira referiu que introduziu este ponto para discussão na sequência de uma recomendação apresentada ao Conselho Nacional de Educação pelo colega Vítor Oliveira. ………………………………………………………………………………
…  O Conselheiro Filipe Silva explicou que tem acompanhado o processo de ingresso dos estudantes portugueses residentes em Timor-Leste nas instituições de ensino superior em Portugal, através do regime especial de contingente de emigrantes e lusodescendentes. Sublinhou que este regime exige a apresentação de uma declaração consular de residência para fins universitários e o cumprimento de um período mínimo de residência de dois anos. As dificuldades de ingresso estão frequentemente relacionadas com o tipo de curso escolhido, dado que em áreas de elevada procura pode existir apenas uma vaga para vários candidatos, enquanto noutros cursos há vagas disponíveis que não chegam a ser preenchidas. Considerou, por isso, essencial compreender as razões efetivas da diminuição do número de candidatos e do não preenchimento de vagas disponíveis.  ……………………
…  O Conselheiro António Oliveira concordou com a necessidade de aprofundar a análise das causas que explicam a redução de candidatos neste regime especial, mas alertou que, em países como França, existem também dificuldades associadas às equivalências de diplomas, o que constitui um obstáculo adicional ao acesso ao ensino superior em Portugal.
…  Atendendo à diversidade de contextos nacionais, o Conselheiro Filipe Silva propôs que cada Conselheiro analise a situação no seu país de residência, identificando como a legislação é aplicada e quais as dificuldades enfrentadas pelas famílias. Sugeriu que, na próxima reunião, o grupo possa apresentar propostas concretas, baseadas em dados e exemplos reais, com vista à formulação de uma recomendação comum a submeter ao Conselho Permanente e ao Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, de modo a sensibilizar o Ministério da Educação para uma eventual revisão ou clarificação da legislação relativa aos regimes especiais de acesso ao ensino superior. ……………………..
… Esta proposta foi aprovada por todos e este ponto será novamente discutido na próxima reunião de forma que se possam apresentar recomendações práticas e realistas, que contribuam para uma maior equidade e transparência no acesso ao ensino superior através do contingente de emigrantes e lusodescendentes. ……………………………………………
.... Nada mais havendo a tratar, às catorze horas e quinze minutos deram-se por encerrados os trabalhos da CEPECACS, dos quais foi lavrada a presente ata pelo primeiro Secretário da Comissão.  ..........................................................................................................................
.................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................
1

1

image1.png
Conselho das Comunidades Portuguesas




